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Resumo: O atentado terrorista de 11 de setembro de 2001 aos Estados Unidos foi um evento 
responsável por provocar transformações na política tanto externa quanto interna do país. Além 
das medidas tomadas para combater o terrorismo na chamada Guerra ao Terror, iniciada pelo 
governo de George W. Bush, o país adotava também políticas que classificavam como inimigos 
os países que fornecessem apoio ou não combatessem os grupos considerados terroristas. Este 
artigo tem como objetivo mostrar como essa política estadunidense resultante dos eventos de 
2001 foi responsável por influenciar as decisões que levaram à invasão do Iraque em 2003. Ao 
longo do texto foram analisadas todas as decisões que acarretaram na invasão do Iraque. 
Utilizou-se a metodologia de process tracing para observar o período de 2001 até 2003 e inferir 
acerca do questionamento sobre a influência do atentado na invasão. 
 
Palavras-chave: Estados Unidos. Guerra ao Terror. Guerra do Iraque 
 
Abstract: The September 11th terrorist attack in the United States was an event responsible for 
provoking transformations in the country’s domestic and foreign policy. Besides the measures 
taken to fight terrorism on the so-called War on Terror, started by the George W. Bush 
government, the country also adopted policies according to which any country that was seen as 
giving support or not fighting against groups classified as terrorists were also classifieds as 
enemies. The present work has as its objective to demonstrate how this American policy 
resulting of the 2001 events was also responsible in influencing on the decisions that led to 
Iraq’s invasion in 2003. Insite this article, all the decisions that entailed Iraq’s invasion shall be 
analyzed. With this objective, the process tracing methodology shall be used to observe the 
2001 to 2003 period and answer the question about the attack’s influence on the invasion. 
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Ao longo de sua história, os Estados Unidos envolveram-se em diversos conflitos a 
nível mundial. Contudo, poucos contaram com o nível de investimento apresentado pelo 
país como no caso do combate ao terrorismo após os atentados de 11 de setembro de 
2001, que ficou posteriormente conhecido como Guerra ao Terror. A a ênfase militar 
nessa campanha perpassou os investimentos em proteção a nível nacional por parte do 
país e acabou por ocasionar seu envolvimento também em questões de outros países, 
como no caso do Iraque. Argumentando que o país possuía armas de destruição em 
massa e constituía uma ameaça ao mundo civilizado, o então presidente George W. 
Bush foi enfático ao afirmar que era  dever dos Estados Unidos libertar o país e ajudar a 
instaurar um regime democrático que protegesse a liberdade e os direitos dos cidadãos 
iraquianos.  
 Este artigo tem como objetivo responder o questionamento sobre como o 
acontecimento dos ataques terroristas em solo estadunidense em 2001 contribuiu para a 
invasão do Iraque em 2003. Opta-se por analisar o período que se passou entre os 
ataques terroristas de 11 de setembro de 2001 até a invasão do Iraque, em 19 de março 
de 2003. Para tentar responder esse questionamento, aplica-se a metodologia de process 
tracing, estabelecendo ao longo do desenvolvimento do texto as variáveis que 
constituem o mecanismo causal para o evento aqui estudado. 
 O artigo se encontra dividido em três tópicos. O primeiro apresenta as decisões 
mais importantes tomadas pelos Estados Unidos decorrentes ao atentado de 11 de 
setembro, mostrando reações e decisões imediatas após o ocorrido. O segundo tópico 
destina-se a realizar uma contextualização daquele momento para o Iraque e como os 
Estados Unidos utilizaram esse contexto para justificar a invasão de 2003. O terceiro e 
último tópico procura responder o questionamento sobre como a ocorrência da invasão 
ao Iraque tem uma relação direta com o acontecimento do 11 de setembro.  
 
1. Os Estados Unidos e a Guerra Mundial contra o Terror. 
A data de 11 de setembro de 2001 tem um significado imenso internacionalmente, mas 
principalmente para os Estados Unidos. Nesse dia, quatro aviões (LANSFORD, 2012, p. 
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23) foram sequestrados por um grupo de dezenove sequestradores infiltrados e 
utilizados contra o país, o que acarretou a morte de 2996 pessoas (LANSFORD, 2012, p. 
26), além de um custo estimado de 109 bilhões de dólares em perdas econômicas diretas 
(LANSFORD, 2012, p. 27). No discurso no Pentágono, um mês depois dos ataques, o 
presidente Bush afirmou que o alvo dos terroristas em Nova York foi o símbolo da 
confiança e liberdade dos Estados Unidos, enquanto o Pentágono seria o símbolo da 
força do país. 
 O ataque ocorreu em um período de relativa paz e estabilidade internacional, 
sendo um ataque em solo estadunidense um grande abalo para a ideia de segurança que 
o país possuía (HESS, 2009, p. 228).  Além do medo gerado pelo terror de um ataque 
em solo estadunidense (LANSFORD, 2012, p. 67), não havia tanta facilidade em 
apontar quem era o inimigo nesse caso, não existindo uma Alemanha nazista ou uma 
União Soviética para se culpar e sim um grupo terrorista fundamentalista formado no 
fim dos anos de 1980 (LANSFORD, 2012, p. 12).  
 Em seu primeiro discurso logo após o ataque, o presidente George W. Bush fora 
categórico ao afirmar que o país fora atacado pelo pior da humanidade como um 
contraponto a tudo o que os Estados Unidos representariam. Ao longo dos discursos 
seguintes sobre o ataque, a ideia de algo maligno ameaçando os ideais de liberdade e 
paz internacionalmente continuaram a se fazer presentes. Para Von Hermann (2006, p. 
21), os ataques terroristas fizeram a política externa a nova prioridade do governo Bush 
e deram ao presidente o que a autora chama de um zelo missionário pela missão da 
Guerra ao Terror, além de ocasionar uma transformação positiva na sua presidência, que 
antes era vista como incerta (VON HERMANN, 2006, p. 13).  
 Com o atentado terrorista, as medidas de segurança tomadas pelos Estados 
Unidos aumentaram muito nos meses seguintes, ocorrendo o que Hess (2009, p. 228) 
chamou de reorientação de política de segurança nacional. Era imprescindível impedir 
que novos eventos daquela natureza ocorressem. Antes do 11 de setembro, tentativas de 
atentados já foram cometidas contra os Estados Unidos em uma escala obviamente 
muito menor. Nesse sentido, Lansford (2012) informa que a al-Qaeda já havia tentado 
atacar o World Trade Center em 1993, detonando uma bomba no estacionamento do 
prédio para tentar derrubar uma das torres, em um atentado que matou seis pessoas e 
deixou mais de mil feridos. Contudo, depois do ocorrido, mesmo o menor dos 
incidentes era considerado um perigo em larga escala, com o FBI e outras agências de 
Revista de Estudos Internacionais (REI), ISSN 2236-4811, Vol. 10 (1), 2019 
 159 
segurança reforçando seus esforços contra possíveis ataques terroristas (LANSFORD, 
2012, p. 67).  
 Inicialmente utilizado no discurso de 16 de setembro de 2001 (DEPLATO, 2015, 
p. 63), o termo Guerra ao Terror seria uma presença constante a partir de então nos 
discursos do presidente Bush. Falando ao Congresso em 20 de setembro de 2001, Bush 
afirmava que esta se iniciara com os atentados de 11 de setembro e não terminaria até 
que todos os terroristas fossem eliminados e todas as ameaças a liberdades e democracia, 
elementos tão próprios da identidade dos Estados Unidos, fossem contidas.  
Uma semana após o atentado, em 18 de setembro de 2001, o Congresso aprovou 
a resolução que garantia ao presidente todo o poder necessário para combater quaisquer 
organizações ou indivíduos que ele julgasse responsáveis ou participantes no ocorrido, 
com praticamente nenhuma objeção sobre esta (HESS, 2009, p. 228).  Apenas a 
representante do estado da Califórnia Barbara Lee foi contrária à medida, afirmando que 
esta era muito ampla e concedia muito poder ao presidente (LANSFORD, 2012, p. 31). 
Seguindo essa medida, em 20 de setembro, Bush ofereceu um ultimato ao Afeganistão 
para que entregasse Osama Bin Laden aos Estados Unidos (DEPLATO, 2015, p. 64). 
Ainda no mês de setembro, a Organização das Nações Unidas (ONU) lançou a 
Resolução 1373, recomendando que todos os países cortassem ligações com grupos 
terroristas de nível direto ou indireto, além da Organização do Tratado do Atlântico 
Norte (OTAN) invocar sua cláusula de defesa coletiva pela primeira vez na história, em 
apoio aos Estados Unidos após o ataque (LANSFORD, 2012, p. 36). 
  Em 7 de outubro, junto com as forças britânicas e outros apoiadores 
internacionais, iniciou-se a Operação Liberdade Duradoura, com os Estados Unidos 
invadindo o Afeganistão em um movimento visto internacionalmente como legítima 
defesa por parte do país na busca dos responsáveis pelo ataque (HESS, 2009, p. 231). 
Em seu discurso sobre a operação no Afeganistão, o presidente Bush afirmou que o 
objetivo dela seria impedir que terroristas continuassem a usar o país como base de 
operações e atacar a capacidade militar do Talibã, que controlava quase 90% do país no 
ano de 2000 (LANSFORD, 2012, p. 15). Além disso, é importante destacar a 
condenação da neutralidade presente no discurso de Bush, com o presidente afirmando 
que não há espaço para neutralidade na batalha contra o terrorismo, reforçando a 
importância do posicionamento de seus aliados.  
 Em 26 de outubro de 2001, foi promulgada a chamada Lei Patriótica que tinha 
como objetivo deter e punir terroristas nos Estados Unidos e pelo mundo. A lei 
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aumentava o escopo do que era considerado um ato terrorista, além de garantir poder 
para interceptar informações que fossem consideradas importantes para o combate ao 
terrorismo e de reforçar a proteção das fronteiras do país. Com a instituição da Lei 
Patriótica, contudo, De Plato (2015, p. 66) afirma que se iniciou o que ele chama de um 
reinado de terror para a comunidade de imigrantes, com muitos imigrantes sendo 
detidos e até mesmo deportados. Cerca de um ano depois, foi estabelecido dentro do 
país o Departamento de Segurança Interna, que possuiria como função proteger o país 
internamente de questões ligadas ao terrorismo. 
 Foi no discurso da União em 29 de janeiro de 2002 que Bush mencionou o 
Iraque em sua fala pela primeira vez. O presidente afirmava que o país continuava a 
desenvolver armas de destruição em massa como uma forma de ameaça para os Estados 
Unidos, além de oprimir sua população, colocando o país junto com a Coreia do Norte e 
o Irã entre aqueles que abrigavam forças de terroristas, sendo juntos parte do chamado 
grupo do “eixo do mal” (LANSFORD, 2012, p. 82). A partir desse momento, todos os 
pronunciamentos documentados do presidente acerca da Guerra ao Terror mencionavam 
a suposta ameaça que o Iraque constituía para o mundo. 
Na reunião da Assembleia Geral das Nações Unidas em 12 de setembro de 2002, 
o presidente Bush pronunciaria que o Iraque continuava a esconder informações sobre 
sua produção de armas nucleares e desafiar a resolução 687 imposta pela ONU após a 
Guerra do Golfo. Logo após esse evento,  Bush pediu autorização ao Congresso para 
usar força contra o Iraque caso a ONU debatesse e decidisse que o Iraque estava 
violando suas sanções (LANSFORD, 2012, p. 85). 
 Uma prova desse posicionamento pode ser vista na elaboração do documento 
chamado de The National Security Strategy of the United States of America, divulgado 
em setembro de 2002, que ficou conhecido como Doutrina Bush (LANSFORD, 2012, p. 
82). Neste documento, é afirmado que os Estados Unidos não hesitariam agir de 
maneira preventiva, sozinho se necessário, para impedir que seus inimigos atacassem 
seus cidadãos ou seu país. Dias (2007) afirma que, no documento original, o texto usa o 
termo preemptivo, que significaria iniciar uma ação antes que o inimigo a fizesse. 
Contudo, o autor afirma que o modo como a Doutrina Bush era elaborada não poderia 
se classificar como medidas preemptivas, mas sim como medidas preventivas, buscando 
construir medidas contra uma possível ameaça. Para os Estados Unidos, o Iraque ainda 
possuía armas de destruição, ligação com al-Qaeda e o regime de Saddam Hussein era 
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uma ameaça para a região assim como para toda a comunidade internacional, sendo 
motivos suficientes para elaborar um plano contra o país (ABDULLAH, 2006a, p. 90). 
Os Estados Unidos pareciam decididos que, mesmo recebendo apoio, eles 
deveriam lutar primariamente sozinhos (YORDÁN, 2006, p. 141). Isso causou repúdio 
por parte de líderes europeus que não viam uma guerra contra o terrorismo como sendo 
viável já que as causas dos atos terroristas são muito mais variadas do as causas de uma 
guerra comum (YORDÁN, 2006, p. 142). 
O pensamento dos Estados Unidos foi então o de mostrar-se como possuidor do 
total direito de revidar contra aqueles que eram considerados os responsáveis pelo 
atentado. Logo após a investida contra o Afeganistão, o país construiu uma retórica que 
justificaria sua invasão do Iraque, que aconteceria em 2003. Para entender melhor esse 
cenário, é necessário compreender qual o contexto do Iraque e quais decisões do país 
influenciaram nas ações dos Estados Unidos. Esse será o objetivo do próximo tópico. 
 
2. O Iraque, o regime de Saddam Hussein e o papel de terrorista contra os Estados 
Unidos 
O Iraque é um país nascido do antigo Império Otomano, tornando-se uma colônia 
britânica após a queda deste e conseguindo sua independência em 1958, quando a  
monarquia favorável aos colonizadores foi retirada do poder, limitando a influência 
ocidental dentro do país (ZUNES, 2003, p. 184). Comandado por Saddam Hussein e 
pela sua força de inteligência desde 1979 (FATTAH, 2009a, p. 220), o Iraque se 
encontrou em um cenário internacional drasticamente mudado após o fim da Guerra 
Fria. Alguns dos fatores de mudança foram a deterioração de sua relação com os 
Estados Unidos e a queda dos preços do petróleo (de 35 dólares no início da década de 
1980 para 14 dólares no ano de 1986) (STATISTA, 2018; MARR, 2012b, p. 213), além 
de se tornar devedor de mais de 50 bilhões de dólares para credores do Ocidente e da 
Rússia (MARR, 2012b, p. 215) e utilizar sua força militar internamente contra os 
opositores do regime, como os curdos (FATTAH, 2009a, p. 219).  
Nesse cenário, o Iraque invadiu o Kuwait em 1990 com mais de 120 mil tropas 
para tentar anexar o país (HOLDEN, 2012, p. 265), controlar sua rica produção de 
petróleo e tentar arrecadar lucros após os prejuízos da guerra contra o Irã (LANSFORD, 
2012, p. 07).  
Saliente-se, aqui, que, Segundo Marr (2012a), o conflito contra o Irã, que 
começara em 1980, seria o resultado de uma série de tensões que alcançaram seu ápice 
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no conflito. A falta de controle de fronteiras, a Revolução Iraniana de 1979 que causava 
medo nos Curdos no Iraque, além de diferenças culturais, como idioma e etnia, foram 
alguns dos fatores que, segundo o autor, contribuíram para o acontecimento da guerra 
(MARR, 2012a, p. 179). Na guerra contra o Irã, os Estados Unidos e os países europeus 
apoiaram o Iraque com suporte financeiro e militar, pois viam o país como uma possível 
força de contenção contra o extremismo iraniano (LANSFORD, 2012, p. 4). 
Com a invasão, o país foi alvo de repúdio internacional (MARR, 2012b, p. 220) 
e de uma série de sanções de importações de itens como sementes, medicamentos, 
ferramentas para agricultura e animais (ABDULLAH, 2006b, p. 71), além de sofrer com 
quedas de exportações de petróleo até 1996 (ZUNES, 2003, p. 200). O panorama dentro 
do Iraque mudou de um dos países mais ricos da região para um dos mais pobres com 
indicadores de desnutrição e mortalidade infantil igualando-se aos de países da África 
subsaariana (ABDULLAH, 2006b, p. 86). 
A Guerra do Golfo, iniciada com um ataque aéreo em 17 de janeiro de 1991, 
surpreendeu o Iraque devido à velocidade na qual os seus inimigos tomaram controle da 
situação (MARR, 2012,b p. 223). Os Estados Unidos começaram a agir para defender a 
Arábia Saudita junto com outros membros das Nações Unidas, na Operação Desert 
Shield (HOLDEN, 2012, p. 265). Em janeiro de 1991, a Operação Desert Storm 
começou com bombardeios massivos contra o posicionamento do Iraque por parte da 
coalisão comandada pelos Estados Unidos, o que auxiliou na derrota do país 
(LANSFORD, 2012, p. 07), que terminou o combate com 26 mil soldados iraquianos 
mortos, assim como 3 mil civis (HOLDEN, 2012, p. 266).  
Após ser derrotado, os Estados Unidos e Reino Unido impuseram ao Iraque uma 
zona de exclusão aérea no norte curdo e no sul xiita (VAN DER PIJL, 2006, p. 364). 
Além disso, foi estabelecida a Resolução 687 do Conselho de Segurança da ONU, 
especificando que o país não deveria possuir nem produzir armas de destruição em 
massa, destruindo aquelas que já tivesse em seu poder, além de submeter as suas 
capacidades de produção para inspeção por parte da ONU.  
Para tanto, foi estabelecida a Comissão Especial da ONU (UNSCOM), que 
encontrou barreiras para seu trabalho desde seu início em 1991, já que Saddam Hussein 
via a presença da ONU em seu país como uma ameaça, não apenas a seu regime, mas 
também como espiões dos Estados Unidos, com suas operações cessando em 1997 
(ABDULLAH, 2006b, p. 73).  
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A inspeção do órgão começou em 9 de junho de 1991 e ficou no Iraque até 1998, 
quando os Estados Unidos resolveram bombardear zonas onde  suspeitavam que o país 
estivesse escondendo armas de destruição em massa (FATTAH, 2009b, p. 234). Mesmo 
com a proposta de retirar as sanções se fossem permitidas inspeções por mais 9 meses, 
em 1998, Saddam Hussein recusou a presença da ONU no país e o assunto ficaria em 
um impasse até o 11 de setembro de 2001 (HUNT, 2005, p. 104). 
Mesmo brutal, o regime de Saddam Hussein era aceito, segundo Zunes (2003, p. 
194), porque dentre os países islâmicos o Iraque era o que tinha um cenário mais 
positivo para a população, sendo líder em fatores como sistema de saúde, nutrição e 
educação, mesmo com a oposição ao regime por parte dos curdos e dos xiitas dentro do 
país (HUNT, 2005, p. 102). O regime de sanções imposto mudou isso, alterando 
profundamente a estrutura socioeconômica do país (MARR, 2012b, p. 238). Tal regime 
contribuiu para o aumento da taxa de mortalidade entre 1991 e 1995, além de prejudicar 
o sistema educacional do país de tal maneira que houve uma queda no número de 
pessoas alfabetizadas (MARR, 2012b). 
Em meio a esse cenário, o presidente Hussein usava os poucos recursos de que 
dispunha para favorecer os apoiadores de seu regime (ABDULLAH, 2006b, p. 83), 
além de usar a crise humanitária dentro de seu país para se mostrar não como um 
agressor, mas como uma vítima do imperialismo ocidental (ABDULLAH, 2006b, p. 84). 
Logo, o cenário do Iraque após a Guerra do Golfo foi um dos piores da história do país, 
com revoltas contra o regime de Saddam Hussein, controle fraco do governo em 
algumas partes e as sanções impostas deixando um largo impacto na economia e 
sociedade (MARR, 2012b, p. 254).  
Foi a população comum quem mais sofreu com as sanções (FALK, 2003, p. 18). 
A possibilidade de mudança de regime por meio derevoltas políticas também era 
escassa pois, com a população exposta a um regime de sanções brutal que limitava suas 
necessidades mais básicas, muitos cidadãos emigraram, deixando o Iraque nas mãos de 
pessoas que desejavam manter o cenário como estava (ZUNES, 2003, p. 201). Ao longo 
do tempo, as sanções perderam sua credibilidade e eram vistas apenas como uma forma 
de punição utilizada pelos Estados Unidos contra o Iraque independente de suas 
consequências contra a população iraquiana (ZUNES, 2003, p. 202).  
Logo, como demonstrado, a retórica de repúdio ao Iraque não era algo novo 
dentro dos Estados Unidos, sendo a questão do regime de Saddam Hussein vista como 
uma ameaça para o país já há muito tempo. Ao longo do tempo esta foi piorando e, 
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tomando o histórico do país em consideração, os Estados Unidos observaram total 
justificativa em invadir o Iraque em 2003. O contexto histórico do Iraque, juntamente 
com os ataques de 11 de setembro de 2001 contribuíram para a decisão de invasão, o 
que será mostrado no tópico seguinte. 
 
3. A batalha contra o terror e pela libertação do Iraque: O processo decisório para 
a invasão de 2003 
Desde 11 de setembro de 2001 os Estados Unidos entraram em combate contra o 
terrorismo internacional. Foram uma série de discursos e fatos providos pelo governo 
comandado pelo presidente Bush para justificar a futura invasão do Iraque, que 
aconteceria em 19 de março de 2003, menos de dois anos após o atentado. 
 Os argumentos contra o Iraque foram repetidos incansavelmente. A justificativa 
era que o Iraque possuiria armas de destruição em massa, além de ligações com a al-
Qaeda e portanto seria uma ameaça para os Estados Unidos (HUNT, 2005, p. 105). 
Contudo, para Metz (2006, p. 260) os argumentos fatuais da administração Bush só 
funcionavam juntos, pois isoladamente eram fracos para comprovar a decisão de colocar 
o Iraque como inimigo. 
Com este objetivo em mente, a primeira parte do tópico será dedicada a uma 
breve revisão de literatura acerca da metodologia utilizada de process tracing nesse 
trabalho. Serão apresentados os conceitos que determinados autores elaboram sobre a 
metodologia e como esta é utilizada para o objetivo aqui buscado. Logo em seguida, 
serão apresentados os fatores vistos como influências para a decisão de invasão do 
Iraque em 2003. Por questões organizacionais, as variáveis aqui apontadas serão 
divididas em dois tópicos pelo modo como, ao longo da pesquisa, esses fatores 
apareceram.  Primeiro, serão apresentadas as aqui denominadas variáveis domésticas, 
ou seja, os fatores de influência na decisão oriundas de questões internas dos Estados 
Unidos ou que já existiam anteriormente ao 11 de setembro de 2001, mas foram 
fortalecidos pelo atentado a ponto de conseguir influenciar na decisão da invasão.  
Após estas, serão apresentadas as variáveis externas, que são fatores ligados ao 
atentado ou ao posicionamento dos Estados Unidos em relação ao Iraque, mas que 
foram realizados por outros atores, por exemplo o posicionamento da ONU em relação à 
questão do Iraque ou as reações do próprio Iraque em relação aos Estados Unidos. As 
duas variáveis assim apresentadas serão mostradas separadamente, mas não significa 
que elas possam ter se influenciado em algum momento, sendo essa escolha de divisão 
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por questão de organização. O objetivo será apresentar como estas influenciaram na 
decisão de invasão do Iraque em 2003. 
 
3.1 A metodologia de process tracing 
O process tracing é um método utilizado para inferir as variáveis entre determinadas 
condições iniciais a um resultado (VENNESSON, 2008, p. 224). Bennet e Checkel 
(2015, p. 07) definem process tracing como um método para análise de evidências 
acerca de eventos sobre um determinado caso para o fim de desenvolver hipóteses sobre 
os mecanismos causais que possam explicar melhor o que é estudado. O objetivo final 
do process tracing é prover uma explicação de causalidade que gerou um determinado 
resultado (VENNESSON, 2008, p. 235). 
Em uma perspectiva positivista, o process tracing tenta investigar a conexão 
entre diferentes fatores, enquanto em uma perspectiva interpretativa, o pesquisador 
também tenta investigar como naquele determinado contexto certos resultados 
tornaram-se possíveis (VENNESSON, 2008, p. 233). Segundo Bennet e Checkel (2015, 
p. 21) para que a metodologia de process tracing se torne mais eficiente em 
determinado caso, o analista deve estar aberto à possibilidade de explicações 
alternativas, além de lembrar as limitações da própria metodologia e não descartar a 
pesquisa como ineficiente caso ela não se mostre capaz de ter uma conclusão efetiva. A 
metodologia é uma ferramenta que pode trazer respostas sobre porquê determinados 
resultados foram gerados a partir de certos eventos (LYALL, 2015, p. 186). 
Ao analisar a literatura acerca do tema e documentos oficiais dos Estados 
Unidos, a metodologia de process tracing foi utilizada para inferir quais fatores, no 
período de setembro de 2001 até março de 2003, têm um aspecto de contribuição para a 
causalidade na decisão de invasão do Iraque por parte dos Estados Unidos, como 
retaliação pelos atentados de 11 de setembro. As variáveis apresentadas foram 
escolhidas devido a sua importância determinada ao longo da pesquisa, sendo divididas 
em dois grupos: variáveis domésticas e variáveis externas, como será apresentado em 
seguida. Para melhor compreensão da escolha de tais variáveis, é necessário que se 
explique a importância delas no contexto aqui estudado. 
Uma delas foi de essencial importância para fomentar o perigo representado pelo 
Iraque, que seria a visão negativa que o governo estadunidense já possuiria sobre o 
regime de Saddam Hussein desde antes dos atentados de 2001. Dentro desse contexto, 
esse elemento foi essencial para contribuir para outra variável escolhida, que foi a maior 
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unidade entre políticos dos partidos democratas e republicanos em relação ao governo 
que comandava o Iraque. 
Nesse cenário no qual o Iraque era colocado como um potencial elemento hostil 
e com a criação de leis como forma de tentar evitar que novos ataques pudessem 
prejudicar o território dos Estados Unidos, construiu-se um terreno propício para 
elaborar uma narrativa que tornasse mais fácil o objetivo da invasão. Os discursos 
realizados pelo presidente George W. Bush nos anos seguintes, especialmente seus 
discursos na ONU realizados no início de cada ano de governo, ajudaram a construir a 
ideia do Iraque como uma força perigosa a ser considerada. Outro elemento a ser 
considerado aqui também foi a elaboração do docuimento The National Security 
Strategy of the USA,posteriormente conhecido como Doutrina Bush, que estabelecia os 
parâmetros para o modo de atuação dos Estados Unidos após os atentados de 2001. 
Em relação às variáveis internacionais escolhidas, estas foram selecionadas 
especialmente para demonstrar o ambiente propício que se construiu no cenário 
internacional para a invasão do Iraque. O suporte internacional que existiu no imediato 
pós 11 de setembro de 2001 não existia mais com tanta força na época da invasão de 
2003. Contudo, a posição do Iraque como uma possível força hostil era reforçada nos 
anos seguintes pelo modo como o país lidava com os constantes pedidos da ONU para 
inspenção em relação a armas de destruição em massa. A falta de cooperação do Iraque 
foi escolhida como variável por reforçar a ideia de que o país não estaria disposto a 
auxiliar na construção da paz. As variáveis escolhidas especificamente e a época de 
ocorrência estão expostas no quadro 1 e serão explicadas ao longo do resto do artigo. 
 
Quadro 1: Variáveis domésticas pertinentes à decisão de invasão do Iraque em 2003. 
Variável doméstica Período 
Crítica doméstica já existente após a Guerra do 
Golfo ao Iraque 
Antes de setembro de 2001 
Maior unidade entre democratas e republicanos 
com o objetivo de retirada do regime de Saddam 
Hussein 
Pós-Setembro de 2001 
Criação da Lei Patriótica 
 
Outubro de 2001 
Criação do Escritório de Segurança Interna Outubro de 2001 
Criação do Departamento de Segurança Interna Novembro de 2002 
Discurso da União de Bush Janeiro de 2002 
Discurso de Bush na Assembleia Geral da ONU Setembro de 2002 
Elaboração do The National Security Strategy of 
the USA 
Setembro de 2002 
Discurso da União de Bush Janeiro de 2003 
  Fonte: Elaboração dos autores  
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Quadro 2: Variáveis internacionais pertinentes a decisão de invasão do Iraque em 2003. 
Variável internacional Período 
Suporte internacional no combate contra a 
Al-Qaeda 
Pós-Setembro de 2001 
Recusa do Iraque em permitir a entrada de 
inspeções da ONU relacionada à presença 
de armas de destruição em massa. 
Pós-setembro de 2001 
Aprovação da Resolução 1441 no 
Conselho de Segurança da ONU 
Novembro de 2002 
Relatório do UNMOVIC sobre a falta de 
cooperação por parte do Iraque 
Janeiro de 2003. 
  Fonte: Elaboração dos autores 
 
3.1.1 Variáveis domésticas 
De acordo com vários discursos do presidente Bush em relação ao atentado terrorista, os 
Estados Unidos foram atacados por tudo aquilo que o país representa, seus valores, sua 
ênfase na democracia e na liberdade. Lansford (2012, p. 01) afirma que os atentados de 
2001 foram o resultado de uma campanha extensa contra os Estados Unidos, vista como 
antiética de acordo com os valores culturais e religiosos dos extremistas que miravam o 
país. 
 Mesmo que o atentado de 2001 tenha sido um incentivo ao repúdio dos Estados 
Unidos ao Iraque, é importante analisar que críticas por parte do país já existiam desde a 
década de 1990. Como exposto anteriormente, após a Guerra do Golfo, o Iraque passou 
a ser visto como uma possível ameaça e as ações do país em relação ao seu programa de 
produção de armas fez com que um clima não favorável a este se construísse no 
governo dos Estados Unidos desde o fim do conflito. Desde o fim da Guerra Irã-Iraque 
e com o fim da Guerra Fria, críticos domésticos do apoio ao Iraque começaram a surgir, 
especialmente em relação ao regime de Saddam Hussein, desde então já sugerindo que 
este deveria ser deposto (MARR, 2012b, p. 216).  
A administração de Bill Clinton, em 1998, já possuía interesse na retirada do 
regime de Saddam Hussein. Segundo Falk (2003, p. 17) as políticas dos Estados Unidos 
em relação ao Iraque após a Guerra do Golfo seguem um padrão que violam de maneira 
extensa os direitos sociais e econômicos fundamentais dos iraquianos. Os Estados 
Unidos já possuíam interesse na região do Iraque e em estabilizá-la sem o regime de 
Saddam Hussein e o 11 de setembro trouxe a oportunidade para que uma interferência 
no país fosse vista de forma aceitável (METZ, 2006, p. 260).  
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Além disso, dentro do governo, o atentado gerou certas mudanças. Segundo 
Zunes (2003, p. 168) a Guerra ao Terror criou certa unidade entre republicanos e 
democratas no governo dos Estados Unidos, que viam que o país tinha o direito legitimo 
de invadir um país com um regime opressivo como o Iraque. O regime de Saddam 
Hussein era constantemente utilizado como justificativa para a falha por parte do Iraque 
de maior cooperação para com os Estados Unidos (ZUNES, 2003, p. 199). 
A criação de órgãos como o Departamento de Segurança Interna e da Lei 
Patriótica são um exemplo dessa mudança que ocorreu dentro do país pela crescente 
sensação de insegurança que foi gerada após o atentado. Em 8 de outubro foi assinada a 
Ordem Executiva 13228, que estabelecia o Escritório de Segurança Interna para 
monitorar e organizar as atividades relacionadas ao combate de terrorismo, além de 
realizar a manutenção das respostas dos ataques de 11 de setembro (LANSFORD, 2012, 
p. 30) O Escritório depois seria transformado, por meio do Homeland Security Act de 
2002, no Departamento de Segurança Interna. 
A Lei Patriótica, assinada pelo presidente Bush em 26 de outubro de 2001, é 
outro exemplo de uma medida doméstica tomada devido aos ataques, com o Congresso 
dos Estados Unidos moldando a legislação para ter a capacidade de prevenir outro 
ataque como os de setembro de 2001 (LANSFORD, 2012, p. 31). O atentado fez com 
que, no fim de 2001, quase 3% do Produto Interno Bruto dos Estados Unidos, ou 307,8 
bilhões de dólares, estivessem sendo direcionados para gastos com defesa (LANSFORD, 
2012, p. 31). A criação de medidas de segurança como estas nos Estados Unidos em tão 
pouco tempo seriam benéficas para auxiliar na percepção de que o Iraque seria um 
inimigo e uma invasão seria algo necessário. Segundo pesquisa do Pew Research Center 
de março de 2018, em 2003 cerca de 71% dos cidadãos dos Estados Unidos acreditavam 
que o governo fez a escolha certa ao usar medidas bélicas contra o Iraque (OLIPHANT, 
2018) 
O discurso da União em 29 de janeiro de 2002 com a menção ao Iraque pela 
primeira vez foi o primeiro ato do presidente Bush para legitimar a invasão do Iraque 
em 2003, mas era uma discussão que já ocorria dentro do governo e que era legitimada 
pelas medidas tomadas no ambiente doméstico. Já em novembro de 2001, Bush 
argumentava que o Iraque deveria permitir de novo as inspeções por parte da ONU para 
verificação da presença de armas  de destruição em massa, demonstrando que pretendia 
ligar o Iraque com a presente campanha contra o terror (BRATTEBO, 2006, p. 234).  
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Este pronunciamento foi também a primeira vez que o presidente usou o termo 
Eixo do Mal. De acordo com Van der Pijl (2006, p. 363) o termo utilizado por Bush foi 
empregado para especificamente antagonizar o Iraque e justificar a invasão. Após a fala  
classificando Iraque, Irã e Coreia do Norte como o Eixo do Mal, os discursos de Bush 
se voltariam para demonstrar como o Iraque seria uma ameaça para os Estados Unidos e 
como o 11 de setembro seria um exemplo disso (KAPLAN & KRISTOL, 2003, p. 145) 
Segundo Brattebo (2006, p. 235) o discurso do vice-presidente Dick Cheney em 
agosto de 2002 era uma indicação concreta das intenções dos Estados Unidos de ir a 
conflito contra o Iraque, com o então vice-presidente afirmando que o Iraque possuía 
armas de destruição em massa e que essas seriam no futuro usadas contra os Estados 
Unidos e seus aliados, sendo a liberação do Iraque um benefício para os dois lados. 
 O segundo discurso mais forte do presidente Bush em relação ao Iraque foi o de 
12 de setembro de 2002, direcionado à Assembleia Geral das Nações Unidas, em Nova 
York. Nele o presidente cita as violações contínuas do Iraque contra as resoluções da 
ONU e seu programa de armas de destruição em massa como elementos de ameaça para 
o mundo, afirmando que os Estados Unidos e a ONU foram mais que pacientes em 
relação ao assunto  e seria a hora de tomar medidas mais enfáticas contra o país. A 
elaboração do The National Security Strategy of the USAé um exemplo da ênfase na 
segurança dos Estados Unidos, com o documento afirmando que eliminaria qualquer 
possível ameaça à segurança nacional do país antes que essa pudesse fazer algum mal 
ao território ou aos cidadãos estadunidenses.  
 Na sua fala anual da União em janeiro de 2003, Bush tomaria uma posição mais 
enfática em relação ao Iraque. Alegando que o país possuiria enorme arsenal de armas 
de destruição em massa, o presidente foi categórico em seu pronunciamento  ao afirmar 
que trabalharia ao lado da ONU, mas caso o Iraque não colaborasse, os Estados Unidos 
usariam sua coalizão contra ele. Em fevereiro de 2003, o presidente repetiu o mesmo 
tipo de fala, em um discurso que já cogitava um futuro para o Iraque, não deixando 
dúvidas que os Estados Unidos pretendiam invadir o país. Isso foi culminado em 19 de 
março de 2003, com a fala categórica do presidente Bush ao afirmar que invadia o país 
para libertar os cidadãos deste e defender o mundo do grave perigo que ele representava.  
 
3.1.2 Variáveis externas 
Nas primeiras semanas após o ataque, os Estados Unidos receberam extenso suporte 
internacional para suas ações militares contra a al-Qaeda (LANSFORD, 2012, p. 38). 
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Publicamente, a atenção do país se voltou para o Iraque em setembro de 2002, no 
discurso de Bush na ONU.  
Visto com críticas internacionalmente, o posicionamento do Iraque em relação à 
questão das armas era observado de maneira negativa, pois Saddam Hussein recusava-se 
a permitir mais inspeções da ONU (HUNT, 2005, p. 105).  Desde março de 2002, a 
ONU já buscava convencer o Iraque a retomar as inspenções, com a falta de cooperação 
do Iraque servindo de incentivo para a administração Bush alimentar a ideia de que o 
governo de Saddam Hussein estava construindo um arsenal secreto de armas 
(LANSFORD, 2012, p. 83). 
Em 2002, oficiais dos Estados Unidos afirmavam que o Iraque havia 
reconstruido as fábricas de armas de destruição em massa (MYERS & SCHMITT, 
2002), o que aumentava as suspeitas em relação ao país. Após o discurso de Bush na 
ONU e da criação da chamada Doutrina Bush, representada pelo documento que 
afirmava que os Estados Unidos retaliariam a existência de qualquer possível ameaça e 
a falta de cooperação do Iraque para com os pedidos internacionais de cooperação, 
parecia inevitável que o conflito aconteceria em algum momento. 
Somente em novembro de 2002 o Iraque permitiu a entrada da inspeção da ONU, 
que relatou não achar nada suspeito, mas nessa altura os Estados Unidos já estavam 
convencidos a seguir com o plano de uma mudança de regime dentro do país (HUNT, 
2005, p. 105). Quando o Iraque decidiu que aceitaria de novo inspeções da ONU, os 
Estados Unidos proclamaram não ser mais suficiente e anunciaram que estavam 
motivados a invadir o país (ZUNES, 2003, p. 179) e preparados para isso. O discurso de 
Bush na ONU, a recusa do Iraque de aceitar as inspeções e o debate sobre a 
possibilidade de usar força militar contra o Iraque fez com que Bush pressionasse o seu 
governo para lhe dar capacidade de usar força contra o país. Em 16 de Outubro, o 
Congresso passou a resolução que autorizava o uso de força contra o Iraque 
(LANSFORD, 2012, p. 86). 
Em 8 de novembro de 2002, o Conselho de Segurança das Nações Unidas 
aprovou de forma unânime a Resolução 1441, que afirmava que o Iraque continuava a 
violar suas obrigações internacionais, inclusive a Resolução 687 de 1991 aprovada após 
a Guerra do Golfo. O documento afirmava que o Iraque teria menos de 30 dias para 
providenciar um relatório completo sobre sua capacidade de desenvolver armas 
químicas, nucleares e biológicas e também de outros armamentos como mísseis 
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balísticos, além de permitir  a volta no país das inspeções de órgãos competentes da 
ONU. 
Enquanto o Iraque concordou em agir de acordo com a Resolução 1441, 
providenciando relatórios sobre seu programa de produção de armas, as informações 
fornecidas já eram conhecidas pela ONU, o que gerou críticas por parte dos Estados 
Unidos e do Reino Unido, que afirmavam que o Iraque não estava seriamente disposto a 
colaborar, sendo considerado uma ameaça (LANSFORD, 2012, p. 87). Em janeiro de 
2003, a Comissão das Nações Unidas de Vigilância, Verificação e Inspeção 
(UNMOVIC) lançou um relatório que criticava o Iraque por não cooperar de maneira 
total com as inspeções realizadas no território. Tal relatório foi criticado pelos Estados 
Unidos por minimizar a capacidade destrutiva do Iraque (LANSFORD, 2012, p. 90).A 
situação tornar-se-ia um conflito completo em 19 de março de 2003, com o presidente 
Bush afirmando que a coalizão dos Estados Unidos, com mais de 35 países apoiando a 
invasão, incapacitaria o arsenal de destruição de Saddam Hussein, bem como garantiria 
a liberdade das pessoas do Iraque. 
 Ao comparar as variáveis aqui expostas, é possível observar que houve um 
número maior de fatores domésticos que podem ser vistos como influências na decisão 
pertinente ao Iraque em 2003, que fortaleceram a percepção já presente do Iraque como 
ameaça. As variáveis internacionais apresentadas legitimaram também tal visão 
internacionalmente e o comportamento do Iraque em relação aos pedidos de inspeção 
relativos a questão das armas de destruição em massa pareceu confirmar essa 
desconfiança em relação ao país. 
  As leis aplicadas domesticamente após o atentado de 2001 reforçaram a ideia 
geral de que seriam  necessárias medidas recorrentes para garantir que outro atentado 
não ocorra ou ameace o país. Os discursos do presidente Bush a partir de 2002 
começaram a reforçar tal atribuição negativa em relação ao Iraque, expondo a 
necessidade de intervenção no país que já era considerado uma possível ameaça muito 
antes do ano de 2001. Tais fatores contribuíram para a decisão de invasão em 2003, 
mesmo com a perda de legitimidade para esta por parte de outros Estados. 
 
Conclusão 
A Guerra ao Terror que os Estados Unidos afirmaram estar lutando desde 11 de 
setembro de 2001 foi responsável por desencadear uma série de reações únicas na 
história do país. A decisão de invadir o Iraque foi uma delas e, enquanto ela teve uma 
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enorme repercussão acerca de seus motivos e suas implicações, é fato que oficialmente 
o motivo dos Estados Unidos seria para afirmar seu direito de retaliação contra um país 
que eles acreditavam estar prejudicando sua segurança. 
 Como foi demostrado no texto, os Estados Unidos já possuíam uma visão 
negativa do Iraque anterior a 11 de setembro, por causa da reação do país a imposições 
após a Guerra do Golfo e o comportamento deste em geral em relações a normas 
internacionais. Sendo um país com um discurso muito forte acerca de sua ideologia e 
suas crenças, a reação de repúdio por parte dos Estados Unidos em relação ao Iraque é 
compreensiva. Contudo, é inegável que sem o atentado de 11 de setembro, os Estados 
Unidos teriam um discurso muito enfraquecido em relação ao Iraque. 
Independentemente da relação real do Iraque com o atentado e com os terroristas que 
foram responsáveis por este, é fato que os Estados Unidos construíram a imagem do 
país como um inimigo feroz a ser destruído para seu próprio bem e para o bem da paz 
internacional e que acarretaria na invasão de 19 de março de 2003. 
 Para melhor analisar esse processo, neste artigo foi utilizado uma metodologia 
de process tracing, buscando responder o questionamento de como os atentados em 11 
de setembro de 2001 influenciaram na invasão do Iraque, em março de 2003. Ao 
realizar a análise pôde-se vislumbrar que, enquanto os Estados Unidos, inegavelmente, 
já possuíam uma visão negativa constante do Iraque desde o fim da década de 1990, 
como exemplificado no segundo tópico do texto, os atentados terroristas de 11 de 
setembro foram um fator imprescindível para a decisão de invadir o país em 2003.   
Enquanto a invasão do Iraque teve muito menos suporte do que a do Afeganistão, 
ainda assim era visto que os Estados Unidos teriam o direito de invadir um país 
autoritário, não só por sua própria segurança, mas também pela segurança internacional. 
Logo, torna-se impossível negar a existência da correlação entre o atentado e a invasão, 
sendo possível observar o acontecimento de 2003 como uma consequência dos eventos 
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